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No presente ensaio, transcrito da revista ‘‘Nagdo e Defe-
sa', do Instituto da Defesa Nacional de Portugal, o autor per-
corre, de maneira simples e objetiva, 0os passos de uma me-
todologia aplicada ao estabelecimento de uma estratégia na-
val e nos fornece uma visdo panordmica da conjuntura estra-

tégica da Nagdo Portuguesa.

A SITUACAO ESTRATEGICA

PORTUGUESA
A conceito estratégico na-
val no momento atual,
julga-se de interesse definir al-
guns fatores que se nos afigu-
ram ajudar a caracterizar a si-
tuacéo estratégica de Portugal e
a identificar a evolugéo dessa
situagdo num passado recente.

ntes de se abordar o

A primeira consideracéo
que nos ocorre é de
ordem histérica

A nagdo portuguesa caracte-
rizou-se, sempre, por uma vin-
cada natureza marftima. Foi es-
sa condigdo marltima e atlantica
que ajudou, logo desde o inlcio
da nacionalidade, a que Portu-
gal comegasse a se distinguir
do resto da Peninsula Ibérica e
que determinou, alids, a assime-
tria do litoral em relagédo ao in-
terior, que ainda hoje perdura.
Foi também na seqiiéncia l4gica
desse desenvolvimento litoral
que Portugal completou a sua
expansdo, primeiro na recon-
quista do territério peninsular
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aos mouros, mais tarde no alar-
gamento do seu territério as
ilhas do Atlantico Norte, o que
lhe trouxe condigbes de viabili-
dade face ao seu poderoso vizi-
nho espanhol.

Ao acrescentar a Madeira e
os Acgores ao territério Continen-
tal, Portugal adicionou inequivo-
camente uma componente atldn-
tica & sua inicial condigdo euro-
péia. Estruturou-se assim o Pals
numa base euro-atlantica que,
dal em diante, o projetou como
poténcia marftima nas quatro
partes do mundo e lhe conferiu
uma identidade prépria, sine

qua non da independéncia do -

seu povo.

De fato, ndo podemos es-
quecer que Portugal tem frontei-
ras terrestres somente com a
Espanha, que é cinco a seis ve-
zes superior em 4rea, recursos,
populagéo, potencial econémico
e financeiro. N&o foi na Europa
continental que os portugueses
conseguiram Ir buscar o apoio
necesséario ao equilfbrio da for-
midével atrac&o centrlpeta deste
seu Unico vizinho. Esse apoio —
antes como agora - tiveram
que ir buscé-lo ao mar oceano,
ao Atléntico; ao “mar decisivo”,
na elogliente expresséo do pro-
fessor Borges de Macedo.

Enquanto Portugal conse-
guiu se afirmar coma, forte po-
tdncia marltima - a partir da
época dos Descobrimentos e
nomeadamente nos reinados de
D. Jodo Il e D. Manuel | — con-
seguiu prosseguir livremente a
sua prépria politica, sem qual-
quer dependéncia ou subordina-

¢do a outras nagdes. Foi neste
periodo que, por exemplo, Por-
tugal negociou com a Espanha o
famoso Tratado de Tordesilhas,
pelo qual as duas grandes Na-
¢bes maritimas de entdo esta-
beleceram, pacificamente, as
suas esferas de agdo mundiais.
Foi também neste perfodo que
Portugal transferiu o centro de
gravidade do mundo do Mediter-
raneo para o Atlantico.

Quando, a partir dos fins do
século XVI, se perdeu a capaci-
dade de continuar a manter o
poder maritimo préprio, neces-
sédrio ao dominio do mar, Portu-
gal passou a ter que se apoiar
em nagdes cujo poder lhe asse-
gurasse a liberdade dos mares,
com vista & defesa dos seus in-
teresses vitais. Passou a recor-
rer-se assim ao apoio da potén-
cia maritima predominante e a
formas de alianga bilateral,
acordo regional e/ou associagéo
coletiva com nagbes detentoras
desse dominio. llustram bem es-
ta assergdo a célebre alianga
bilateral com o Reino Unido,
hoje a alianga mais antiga que
ainda perdura no mundo e, a nl-
vel multilateral, a entrada de
Portugal na OTAN, logo no inl-
cio desta alianga, como membro
fundador, em que se integrou de
imediato no SACLANT (Supre-
me Allied Command Atlantic),
comando essencialmente marl-
timo e atlantico e nédo no
SACEUR (Supreme Allied
Command Europe),. este de ca-
racterfsticas predominantemente
continentais.
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O segundo fator que passarei
a abordar é de ordem
geogréfica

Geograficamente, Portugal
apresenta semelhancas com um
arquipélago, formado pelos Aco-
res, Madeira e Continente, este
separado da Europa por uma
faixa de rarefagcdo de popula-
¢bes e atividades econdmicas
ao longo da fronteira com a Es-
panha.

Ndo é demais evidenciar
a importancia geoestratégica do
j& chamado “Tridngulo Portu-
gués”, embora a sua divulgagéo
seja, hoje em dia, bastante am-
pla. O primeiro ponto a assina-
lar e sublinhar é que, do ponto
de vista nacional, é a configura-
¢do geografica desse tridngulo,
disperso pelo Atlantico, que
permite a defesa em profundi-
dade do nosso territério. Na
realidade, qualquer das suas
trés parcelas &, sé de per si,
bastante vulnerdvel e sem ca-
pacidade de defesa avangada. E
'0 mar que vem acrescentar essa
indispenséavel dimenséo, unindo
esses trés territérios dispersos e
que vem atribuir ao conjunto
atlantico dos trés uma forga su-
perior ao mero somatério das
trés parcelas terrestres tomadas
separadamente.

Quer isto dizer que todo es-
se vasto tridngulo atlantico dis-
pbe de um espagco que sé serd
submetido quando forem venci-
dos e dominados os trés vérti-
ces, todos os trés vértices, do
mesmo tridngulo. Assim, dispo-
mos hoje, como disptunhamos no
passado, de espago amplo para
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defesa em profundidade e para
capacidade de manobra. Isto é,
Portugal, se o quiser, ndo estara
derrotado somente porque um
agressor vindo por terra chega a
linha de costa ou porque um
agressor vindo do mar chega a
fronteira de terra peninsular.

Alids, os arquipélagos do
Atlantico Norte ja permitiram, no
passado, a organizagdo da de-
fesa do Pals por forma escalo-
nada, a Famr de cada um deles,
possibilitando a intercepcdo e
aniquilamento das forgas adver-
sas, 0 que ressalta bem dos se-
guintes fatos histéricos:

— O baluarte de resisténcia que
constituiu a ilha Terceira, du-
rante cerca de 3 anos, aos
espanhéis e a ocupagdo dos
Acores pelos ingleses.

— Durante as lutas liberais, a
Terceira foi novamente o bas-
tido de defesa contra os as-
saltos das forgas navais mi-
guelistas e inglesas e utiliza-
da como ponto de partida pa-
ra a agdo no Continente, con-
cretizada com o desembarque
no Mindelo.

— Base estratégica, na Madeira
e Porto Santo, para as es-
quadras de protegdo & nave-
gacédo comercial de interesse
nacional.

Finalmente, é o préprio mar
que permite alargar, para além
das fronteiras territoriais de ca-
da uma das parcelas do territé-
rio nacional, a defesa em pro-
fundidade e escalonada de cada
uma e de todas elas. O segundo
ponto que interessa realgar, do
ponto de vista geogréfico, &
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que, na &rea maritima do tridn-
gulo portugués, confluem cerca
de 400 navios por dia, transpor-
tando aproximadamente 2/3 do
petréleo e outra importante to-
nelagem de matérias-primas que
se destinam & Europa, Rrove-
nientes do golfo Pérsico, Africa,
Paclfico e América do Sul.

Esta 4rea, para além de im-
portante encruzilhada atlantica,
como vimos, é também zona de
aproximacido e de controle do
estreito de Gibraltar, para aces-
so ao Mediterraneo, onde cruza-
r4 praticamente toda a navega-
¢édo de reforgo e reabastecimen-
to do flanco Sul da Europa em
caso de tens@io ou de guerra.
Esta dupla condigcdo marltima
de Portugal situado, a um tem-
po, no mar aberto atlantico e no
mar de acesso ao Mediterraneo,
confere posi¢do privilegiada aos
arquipélagos dos Agores e da
Madeira para vigilancia e con-
trole aeronaval da é&rea, bem
como para condugédo de opera-
¢bes navais e dreas de protecéo
a densa navegacéo que percorre
as linhas de comunicagéo marl-
timas que aqui confluem, indis-
penséveis ao abastecimento do
Ocidente e, em particular, ao re-
forco e reabastecimento da Eu-
ropa vindo dos EUA através do
Atlantico Norte.

As ilhas da Madeira e Porto
Santo, em frente & costa No-
roeste da Africa, constituem,
além disso — e como airds se
acentuou -, uma posicdo excep-
cional, dado dominarem a en-
trada do Mediterrdneo e consti-
tuirem a primeira linha de con-
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tengdo de qualquer ameacga pro-
veniente de Sul.

Enfim, Portugal continental,
no extremo Oeste da Europa,
estd na primeira linha por onde
se podera processar o envolvi-
mento do Continente. Acresce
ainda que o porto de Lisboa,
pelas suas dimensfes, apetre-
chamento portuério e estaleiros
navais, representa um excelente
ponto de apoio naval, sendo
também importante para staging
area e para o sea-lift no &mbito
do reforgo da Europa.

O terceiro ponto a realcar é
que, para além do que atras ja
foi dito sobre a geografia, a po-
sicdo dos arquipélagos portu-
gueses, em especial o dos Ago-
res, constituem posi¢cdes geo-
gréficas que diria indispenséveis
nos conceitos de defesa avan-
¢ada e de projecéo de poder dos
EUA. E de resto bem conhecida,
devido a fatos ocorridos ainda
ndo h& muito tempo, a impor-
tAncia dos Agores num cenério
de conflito verificado fora da
drea da OTAN, nomeadamente
no Oriente Médio.

A neutralizagéo ou ocupagéo
da Madeira ou dos Agores, que
sdo extremamente valiosos tan-
to para a OTAN como para os
EUA, como bases para refor¢o
aéreo da Europa, para agbes
out-of-area e para operagdes an-
ti-submarinas no Atlantico, sig-
nificariam a perda dessa capa-
cidade e, portanto, um alvo ape-
tecido das forgas inimigas, que
merece a maior consideragéo na
elaboragdo da estratégia defen-
siva do mundo ocidental.
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‘Terminarei esta breve anéli-
se da contribuigdo do fator geo-
gréfico na valorizagdo da situa-
¢8o estratégica portuguesa,
lembrando as palavras do Prof.
Adriano Moreira, embora né&o
concorde totalmente com elas,
como adiante referirei:

“...0 (nico poder que
aparentemente estd ain-
da nas nossas méos, em
relagdo com o sistema
de competigdo mundial,
é 0 que temos chamado
“poder funcional”, que
tem expresséo principal
na posigdo geogréfica
das regifes autdbnomas e
que [...] é atlantico pela
geografia, pelos interes-
ses econdmicos dos ter-
ritérios, pela longa méo
das migragdes tradicio-
nais,

A admiss8o feita pela
OTAN, de que existem
questbes fora da zona do
tratado que envolvem
o interesse de todos os
aliados, revaloriza esse
poder funcional e revigo-
ra a vocagéo atlantica.”1

O terceiro fator que vamos
abordar é de ordem econémica

Como é bem conhecido, Por-
tugal possui uma estrutura eco-
ndmica muito desajustada,
comparativamente aos palses
europeus mais industrializados,
agora nossos parceiros na CEE.

Sem pretender entrar numa
anélise exaustiva deste proble-
ma, que aqui ndo cabe, importa
realgar, contudo, a Intima liga-
¢do entre 0 mar e a economia
portuguesa.

Cdmecarei, em primeiro lu-
gar, .por dcentuar que do ponto
de vista econdmico se pode di-
zer que a quase totalidade do
comércio externo portugués se
efetua pelo mar e, praticamente,
todo o comércio nacional inter-
no, entre continente e ilhas, uti-
liza a via marltima como meio
de circulagdo dos seus produtos.
Tal circunstdncia pode ser re-
sumidamente exemplificada
mediante apreciagdo dos se-
guintes valores:

Importagbes Exportagbes

Via marftima 94%|Via marltima 82%
Via terrestre 6%|Via terrestre 14%
Via aérea 0%|Via aérea 4%

Resumidamente, poderemos
afirmar que, no seu comércio
externo, Portugal precisa manter
abertas linhas de comunicagéo
marftimas para todos os conti-
nentes, a partir do Atlantico
Norte, e utilizar praticamente
todos os tipos de carga comer-
cial, ja que:

(1) Os produtos energéticos e
os recursos’ alimentares séo
dois setores vitais para o
abastecimento do Pals, da-

(M D;Igfg da Assembléia da Repdblica, | Série, n® 27, de 12 de dezembro de 1984, p.
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da a nossa quase total de-
pendéncia em relagéo ao ex-
terior no que se refere aos
combustiveis e cereais;

(2) Os produtos da importagdo
séo oriundos da América do
Norte e do Sul, do Oriente
Médio, da Africa e da Eu-
ropa, sobressaindo nestes
produtos os granéis sélidos
e llquidos;

(3) As exportagbes se destinam
aos palses da CEE e a Afri-
ca, sendo a carga geral o ti-
po de carga mais movimen-
tado;

(4) O comércio externo das re-
gides autébnomas da Madeira
e dos Agores é feito funda-
meiitalmente por via marfti-
ma com o Continente.

Note-se contudo que, apesar
da importadncia da via maritima,
a marinha mercante portuguesa
tem vindo a degradar-se, sendo
atualmente a percentagem de
carga transportada por armado-
res nacionais da ordem dos 30
por cento para os carbonetos e
dos 15 por cento para a carga
restante. Se atendermos ainda a
que as transportadoras nacio-
nais utilizam no trafego marfti-
mo navios afretados, maior se
torna a nossa dependéncia em
relagdo ao exterior. Considera-
mos, alids, esta como uma das
maiores vulnerabilidades portu-
guesas, a qual, conjugada com
a modéstia do nosso poder na-
val, tem graves incidéncias na
execucdo de qualquer estratégia
-de defesa nacional que se pos-
sa planejar.
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Em segundo lugar, e ainda
no campo da economia, ndo é
de surpreender que a atencédo
de Portugal se vire para o de-
senvolvimento das fontes inter-
nas, na tentativa de recuperacgéo
econdmica indispensédvel ao
crescimento do Pals. Dentro
dessas fontes internas sobressai
a nossa Zona Econémica Exclu-
siva (ZEE), cuja éarea atinge cer-
ca de 490.000 milhas quadra-
das, é a maior dos palses da
CEE e 18 vezes superior & drea
terrestre de Portugal. Assim, a
vastiddo e a riqueza da ZEE
portuguesa, pela qual a locali-
zagdo das ilhas atlanticas é
grande responsavel, pode cons-
tituir uma base de desenvoivi-
mento do potencial estratégico
nacional e, conseqlientemente,
um instrumento politico de
grande valor para agbes ou ne-
gociagbes externas. Esta vasti-
dédo, porém, s6 poderd ser bem
aproveitada se houver meios,
designadamente navais, que,
fiscalizando e exercendo a so-
berania portuguesa no mar inter-
territorial, garantam igualmente
a ligagdo entre as parcelas do
territério, isto é, ajudem a pre-
servar a coeséo interterritorial.

Finalizarei a analise deste
fator econ6mico da situacéo
portuguesa concluindo que Por-
tugal esta intimamente ligado
ao mar, quer como grande via
de comunicacdo para transporte
dos seus produtos, quer como
fonte de riqueza, cuja explc a-
¢do o Pals necessita levar a li-
mites que ainda ndo conseguiu
alcangar e, portanto, que o mar
continua a ser um fator de iden-
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tidade e de unifo de todos os
portugueses.

FATORES DE TRANSICAO
RECENTES

Analisados brevemente os
fatores de situagdo com inci-
déncia na elaboracdo de uma
estratégia naval nacional, jul-
gamos de interesse refletir so-
bre o impacto que sobre o as-
sunto poderéo ter tido as recen-
tes alteragdes ocorridas em Por-
tugal apés o 25 de Abril. Sem
entrar em excesso de detalhe,
direi que esse movimento veio
trazer ao Pals um regime polfti-
co democrético de cariz europeu
ocidental, o fim da guerra colo-
nial e o conseqliente fenémeno
de descolonizacéo e, ainda, uma
alteracdo profunda no modo de
vida da sociedade portuguesa,
organizada, nas lUltimas déca-
das, em moldes fechados e an-
tiquados em termos europeus.

~ Daqui resultou uma nova
dimensdo para o problema da
elaboragdo de um conceito estra-
tégico de defesa que, entre ou-
tros, engloba os seguintes com-
ponentes:

— Dimenséo polltica interna —
Na condugdo democrética do
Pals, o poder civil passou a
controlar as forgcas militares
e, portanto, a ditar-lhes os in-
teresses e objetivos nacionais
de defesa que condicionam, a
partida, todo e qualquer con-
ceito estratégico que se pre-
tenda elaborar.

- Dimensédo geogréfica — O de-
saparecimento de responsa-
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bilidades de defesa nas anti-
gas coldnias africanas redu-
ziu a area de atuagdo nacio-
nal ao “tridngulo portugués”,
confinada agora ao Atlantico
Norte. Mantém-se contudo o
compromisso assumido, em
1949, de colaboragéo na de-
fesa coletiva do mundo livre,
na éarea geogréfica da OTAN
que excede, como sabemos, a
4rea nacional atras referida.

- Dimensédo polltica externa -

Verificou-se uma aproximagéo
a Europa, muito superior
aquela que normalmente exis-
tia anteriormente, particular-
mente apd6s a entrada na
CEE.

Do exposto se conclui ter
Portugal evoluido, apés 1974,
no sentido de corrigir a sua di~
menséo estratégica em favor do
aperfeicoamento do modelo eu-
ro-atlantico, como resultado das
opcoes atrds descritas. A apro-
ximagao ao modelo continental
europeu néo veio atrofiar — bem
antes pelo contrario — veio
aconselhar a que Portugal, pe-
quena nagéo européia instalada
no extremo Oeste da Europa,
mantenha a opg¢édo atlantica que
o tem caracterizado e identifi-
cado historicamente, entre pa-
res, na arena internacional. O
equilibrio da op¢édo euro-atlanti-
ca agora assumida vem, portan-
to, aconselhar a manutengéo da
ligagdo cultural, econbmica e
politica de cooperagdo com to-
dos os palses africanos de ex-
pressdo portuguesa e, ainda do
outro lado do Atlantico, com o
Brasil e com os Estados Unidos
da América.
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CONDICIONAMENTOS AO
CONCEITO ESTRATEGICO
NAVAL

A elaboragéo do conceito es
tratégico naval portugués esta
condicionada, como atrds vimos,
as decisfes politicas fundamen-
tais que estipulam previamente
os interesses e 0s objetivos na-
cionais a proteger.

Segundo o documento fun-
damental que rege esta matéria,
a Lei da Defesa Nacional e das
Forgas Armadas (LDN),2 deve
respeitar-se, resumidamente, a
seguinte hierarquia de concei-
tos:

12 — Estabelecimento dos obje-
tivos permanentes de defe-
sa.

2° — Adogdo de um conceito
estratégico de defesa na-
cional.

3% -~ Aprovagéo de um conceito
estratégico militar.

Passemos em revista, muito
brevemente, cada um desses
conceitos fundamentais, tal co-
mo estdo estabelecidos neste
momento:

Objetivos permanentes da
politica de defesa

A LDN, no seu art. 5%, con-
sidera que a politica de defesa,
perante - qualquer agressdo ou
ameacga externas, ‘decorre de
seis objetivos permanentes de
defesa dos quais, pela sua im-

(2) Lel n® 29/82, de 11 de dezembrc.

portancia, se destacam os dois
primeiros:

— Garantir a independéncia na-
cional;

— Assegurar a integridade do
territério.

Estes objetivos tornam im-
perativo o recurso a diversas
formas de coagdo, entre as
quais se conta a agdo militar
contra forgcas externas que, na
prossecugdo dos seus préprios
interesses, pretendam opor-se
ou ameagar aqueles valores.
Lembremos, contudo, que a poll-
tica de defesa tem natureza
global, abrangendo, para além
da componente militar para
atender as acgles de coagéo
atrds descritas, véarias compo-
nentes néo militares, integradas
em diferentes setores da vida
civil portuguesa.

Conceito estratégico de
defesa nacional

Para além da LDN foi ja
aprovado, apés discussdo na
Assembléia da Replblica, o
Conceito Estratégico de Defesa
Nacional (CEDN).3 Trata-se
de um documento muito vasto e
genérico em conceitos doutrina-
rios, do qual extrairei somente
as principais linhas de agdo que
interessam ao desenvolvimento
do presente trabalho, isto &, ao
estabelecimento de um conceito
estratégico naval, a saber:

(1) Adota para a consecucgéo

(3) Resolugéo do Conselho de Ministros n® 10/85, de 20 de fevereiro, Didrio da Repd-

blica, | Série, n? 42,
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dos objetivos da politica de
defesa nacional, no espago
euro-atlantico que nos ¢é
préprio, especial realce a
vertente atlantica:

Estabelece que a polftica de
defesa devera ter sempre
em consideragdo espetial o
caréter descontlnuo e a im-
portancia estratégica essen-
cial das fronteiras e 4reas
marftimas e do espago inter-
territorial.

(2)

No plano militar interno, re-
conhece a necessidade de
assegurar uma capacidade
militar prépria, dissuasora,
que desencoraje a agressiao
inimiga e permita a defesa
conjugada do territério na-
cional, em face da disperséo
geogréafica e falta de pro-
fundidade do territério con-
tinental. Obriga ainda ao
exercicio da presen¢a e vi-
gilancia marftima e aérea no
espago interterritorial e &
garantia de uma capacidade
de reforco e de intervencgéo
rdpida em qualquer parcela
do territério nacional.

Estabelece que a participa-
¢do portuguesa na OTAN
deverd reforgar a sua capa-
cidade de defesa auténoma
e ser compativel com esta,
utilizando os mesmos meios
e capacidades para a reali-
zacéo desse duplo objetivo.
Portugal assume prioritaria-
mente obrigagdes no seu
espago préprio e nos espa-

(3)

¢os confinantes, em apoio
de uma estratégia de defesa
avangada adequada ao inte-
resse nacional.

Conceito estratégico militar

O Conceito Estratégico Mili-
tar (CEMy é um documento que,
derivando das linhas de acéo
adotadas no CEDN, vem impor
novos condicionamentos e dire-
tivas & elaboragédo de conceitos
situados a jusante, entre os
quais se situa, naturalmente, o
conceito estratégico naval.4

Em resumo, o CEM vem di-
tar linhas de ac&o, integradas
no seu “conceito militar de
acdo”, tendo como objetivo es-
tabelecer as normas e orienta-
¢Oes a observar na atuagéo das
Forgas Armadas, a saber:

(1) Reconhece a descontinuida-
de do territério, estabele-
cendo o “Tridngulo Estraté-
gico Portugués™ como uni-
dade estratégica nacional.
Dada a nossa forte depen-
déncia do exterior, mesmo
em éreas criticas tais como
a alimentagdo, energia e
minerais, reconhece a ne-
cessidade de Portugal pro-
curar manter aliangas com a
poténcia marftima dominan-
te, alids na continuagdo do
que j& tem vindo a ser feito
ha séculos na nossa histé-
ria.

Valoriza o espaco interterri-
torial, para equilibrar a falta
de profundidade do territério

(2)

(3)

(4) Aprovado em Conséiho Superior de Defesa Nacional, em 18 de dezembro de 1985.
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(4)

(5)
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continental e para permitir o
interapoio militar reclproco
entre as diversas parcelas
que formam o todo nacional.
O uso intensivo dos nossos
espagos interterritoriais &
também considerado indis-
pensével no quadro do nos-
so envolvimento direto na
estratégia de dissuasdo da
OTAN, que tem como fator
fundamental a viabilidade
da execugdo do reforgo ra-
pido da Europa.

Reconhece a necessidade
de, no respeito das caracte-
risticas euro-atlanticas do
posicionamento de Portugal,
assegurar no plano militar
uma capacidade de dissua-
séo autdbnoma que lhe confi-
ra, simultaneamente, uma
prote¢do especifica no qua-
dro regional geral, uma par-
ticipagéo efetiva na OTAN e
em acgbes fora da drea da
OTAN, em que possamos vir
a ser envolvidos.

Tal necessidade de forgas
préprias torna-se ainda in-
dispensdvel para, a nivel re-
gional, ndo deixar ocorrer no
lado portugués um vazio to-
tal de poder militar que pos-
sa impelir e fundamentar
uma acdo de Espanha no
sentido de procurar colmatar
esse vacuo com forgas pré-
prias, como forma de suprir
a vulnerabilidade da sua de-
fesa especlfica decorrente
de uma excessiva fragilida-
de militar portuguesa.
Estabelece a necessidade
de adotar um planejamento
nacional de defesa com for-

(6)

()

te e permanente referencial
ao planejamento da OTAN.
Em conformidade, deve evi-
tar-se qualquer dicotomia
com base em “defesa militar
nacional” em contraposicédo
a satisfagdo de “necessida-
des da OTAN". A harmoni-
zagédo entre ambos os requi-
sitos tem de ser comple-
mentada, levando & forma-
¢80 de um vetor Unico de
defesa militar nacional que
responda as exigéncias fun-
damentais decorrentes da
nossa situagédo especilfica.

No que respeita a estrutura

de forgas nacionais, deter-

mina a observancia dos se-
guintes principios:

— Elevada flexibilidade de
emprego operacional, de
forma a facilitar a redu-
¢éo de efetivos e de for-
¢as de simples aplicagéo
especifica.

-~ Mobilidade aprecidvel,
que permita a utilizacdo
da profundidade interterri-
torial e uma intervengéo
rdpida em qualquer par-
cela do territério. Isto exi-
ge meios de transporte
navais e aéreos suficien-
tes para o efeito.

— Recurso ao preposicio-
namento de forgas, sobre-
tudo nas ilhas, como fator
logisticamente desejével
em termos de sustenta-
¢do de combate.

Estabelece a necessidade

de existéncia de um elevado

estado de prontiddo, in-
cluindo a possibilidade de
mobilizagdo imediata, sem
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qualquer preparagdo técnica
prévia.

Consagra o princlpio da in-
tegragéo operacional dos va-
rios setores da defesa mili-
tar, de tal forma que néo
existam trés defesas milita-
res, mas apenas uma, em
que todos participam de
forma l6gica e tecnicamente
correta, tendo em vista al-
cangar a melhor relagao cus-
to-eficdcia na defesa nacio-
nal.

(8)

CONCEITO ESTRATEGICO
NAVAL

Tendo em linha de conta o
que atrds foi dito, em especial
as principais linhas de agédo di-
tadas pelos CEDN e CEM, con-
dicionantes e orientadores do
conceito estratégico naval, julgo
poder reduzir este conceito ao
enunciado de quatro principios
doutrinédrios gerais, que conden-
sam as linhas de acgdo atr4s
mencionadas e as projetam num
ambito que transcende a mera
aplicagdo militar, adicionado de
mais dois princlpios, estes de
aplicacdo especificamente mili-
tar-naval.

Principios estratégicos gerais
Princlpio defensivo

Sendo Portugal uma nagédo
pacifica, que n&do tem quaisquer
reivindicagbes territoriais, mas
que é ciosa da sua soberania, a
sua estratégia é essencialmente
defensiva e adequada a um ter-
ritério nacional disperso pelo
oceano Atléntico.

A Defesa Nacional

Esta atitude nédo exclui to-
davia o direito de legitima defe-
sa - individual ou coletivo —
consignado no artigo 51 da Car-
ta das Nag¢bes Unidas, que Por-
tugal reivindica se for alvo de
agressdo armada do exterior.

Princlpio da unidade
nacional

O princlpio da unidade na-
cional vem consagrar e definir o
“Tridngulo estratégico nacional”
como unidade estratégica na-
cional, de harmonia com o esta-
belecido no CEM, afirmando-se
0 espago nacional portugués
com caracteristicas euro-atlanti-
cas, de origem histérica, geogra-
fica e cultural, que é mandatério
preservar.

Este princlpio aponta para a
valorizagdo do espago maritimo
interterritorial para equilibrar a
falta de profundidade do territ6-
rio continental e para permitir o
interapoio militar reclproco entre
as diversas parcelas que for-
mam o todo nacional, caracteri-
zado pela sua descontinuidade
arquipeléagica, dispersa pelo
Atlantico Norte. Esta estratégia
consagra assim a necessidade
de manter permanentemente a
ligagdo e o contato entre as di-
ferentes parcelas do territério
nacional. Obriga ainda a que
seja impensdvel que qualquer
atague a uma delas ndo seja
considerado como um ataque a
todo o Pals, desencadeando as
acbes de defesa julgadas mais
convenientes.

Torna-se assim claramente
evidente a inconveniéncia que
resulta para Portugal a separa-
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¢do de parcelas do territério por
dreas de comandos militares no
quadro da OTAN, como é o caso
dos Agores em relacdo ao Con-
tinente e & Madeira.

Princlpio da defesa auténoma

Nenhum pals é verdadeira-
mente independente e soberano
se néo dispuser de uma capaci-
dade autdbnoma de defesa que
lhe permita dissuadir eventuais
agressores, criando-lhes riscos
potenciais de retaliagdo que os
levem a evitar empreender
agcles ofensivas do interesse
nacional.

Assim, Portugal deverd dis-
por de uma capacidade militar
naval auténoma de contelido
dissuasor credivel no contexto
euro-atlantico em que estd im-
plantado. S6 se dispuser dessa
capacidade auténoma o Pals
poderé decidir por si préprio, se
falhar a dissuasfo, defender e
repelir ataques & sua soberania
e integridade nacional em cir-
cunstancias que néo seja possi-
vel contar a curto prazo, ou
mesmo de todo, com o apoio
dos aliados.

Tal fato é tanto mais impor-
tante se nos lembrarmos que as
regifes autdnomas da Madeira e
dos Agores dependem das suas
linhas de comunicagdo marltima
com o Continente em 99 por
cento da - totalidade das suas
mercadorias, 0 que-+ constitui
cerca de 75 por cento das suas
importagbes e exportagdes vi-
tais.

Finalmente, sé a existéncia
de capacidade de defesa prépria
pode evitar o perigo de Portugal

vir a dispor somente do “poder
funcional™ que Ihe advém exclu-
sivamente da sua geografia, de
caracteristicas atlanticas. A ine-
xisténcia de forgas navais por-
tuguesas minimamente credliveis
no &mbito da OTAN levard fa-
cilmente a que qualquer outro
dos nossos aliados, a Espanha
por exemplo, ocupe as dreas de
responsabilidade nacional, su-
balternizando-se assim o inte-
resse nacional e ficando grave-
mente feridos os altos objetivos
de defesa estipulados na LDN,
nomeadamente ufma verdadeira
independéncia e integridade na-

cionais.
O princlpio da defesa autd-

noma, sine qua non do estatuto
de uma nagéo capaz de prosse-
guir uma polltica prépria, em de-
fesa dos superiores interesses
nacionais, contempla uma outra
atitude estratégica, que diria co-
roldrio daquela Trata-se do
exercicio da “projegéo externa”,
que deve ter em justa conta o
prestigio internacional e a liber-
dade de manobra externa, que
sé se consegue com um poder
militar minimamente credlvel.
No caso portugués, a concreti-
zagdo desta estratégia tem mui-
to a ver com a Marinha, a quem
caberd, entre outras agdes,
manter contatos com palses de
expresséo portuguesa, com co-
munidades lusfadas no estran-
geiro e com palses amigos a
que nos ligam importantissimos
interesses econdmicos e cultu-
rais. Enfim, ‘pelo menos, deve-
remos ter a capacidade de fazer
aquilo que é conhecido em lin-
gua inglesa por show the flag.

A Defesa Nacional
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Principio de aliangas

E evidente que sendo Portu-
gal uma nacgédo de fraco poten-
cial e de escassos recursos
econdmicos, muito tem a ganhar
em prosseguir uma polltica de
aliangas. Nomeadamente, a
alianca com a poténcia marftima
dominante, tendo em vista a de-
fesa dos interesses comuns e 0
fortalecimento da componente
atlantica no quadro da nossa si-
tuacdo euro-atléntica, tem sido
uma constante histérica que de-
ve continuar,

Esta estratégia deve contu-
do ser interpretada como um re-
forgo da nossa capacidade de
defesa autdbnoma e néo a sua
substituicdo, como por vezes se
ouve em certos setores menos
avisados. Nestas circunstancias,
deve procurar-se um caminho
convergente, defesa nacional —
defesa OTAN, evitando desne-
cessérias dicotomias entre as
necessidades nacionais e as da
OTAN. Todas as razfes, entre
as quais se encontram as de or-
dem econ8mica, apontam nesse
sentido.

Desde 1949 que a Marinha
tem meios atribuldos @ OTAN,
com grande proveito técnico e
operacional para o seu treino e
prontiddo. E evidente porém que
todos os meios empregados em
tarefas especificamente nacio-
nais — tais como a fiscalizacéo
e vigilancia da ZEE - terdo que
constituir um encargo essen-
cialmente nacional, ao lado da
Alianga.

Finalmente, e como atrés j&
foi mencionado, além da alianga

A Defesa Nacional

a nivel multilateral que Portugal
mantém com a OTAN (poténcia
marftima preponderante a nivel
mundial, de caréter coletivo),
Portugal mantém ainda acordos
bilaterais com os EUA (poténcia
marftima _ preponderante mun-
dial, a nivel individual) dos
quais tem resultado um inter-
cambio de esforgos e uma estra-
tégia marlitima de interesse co-
mum. Nela coexistem as neces-
sidades de defesa avangada do
continente norte-americano com
as necessidades de defesa em
profundidade do espago portu-
gués e com a utilizag&o dos es-
pagos marftimos confinantes,
para intervencdo em qualquer
parcela do territério nacional a
partir dos restantes. A protecdo
dos arquipélagos e a defesa das
linhas de comunicagdo marfti-
mas séo dois bons exemplos
dos lucros que os portugueses
visam obter, quer com a OTAN
quer com os EUA, nos seus
acordos de defesa matua.

Principios estratégicos de
aplicacdo militar-naval

Disperséo de forgas e
interdependéncia de agdes de
defesa

E quase um corolério do
principio da unidade nacional.

O dimensionamento da com-
ponente militar de defesa deve-
r4 considerar sempre a redugéo
da vulnerabilidade decorrente
da descontinuidade territo-
rial e até, antes pelo contrério,
tirar o partido possivel dessa
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descontinuidade, repartindo o
poder militar pelas trés parcelas
e dotando-o da adequada flexi-
bilidade e mobilidade, por forma
a tornar'vidvel a defesa escalo-
nada do territério nacional e a
concentragdo do esforgo, sem-
pre que necessario.

Assim, a interdependéncia
de acdes de defesa do Conti-
nente, Acores e Madeira, & um
fator decisivo neste conceito, o
que torna indispensdvel a liga-
¢do permanente entre essas
parcelas do territério nacional,
que sé serd conseguida com ca-
pacidade naval oceénica (sub-
marina, aérea e de superficie) e
com uma estrutura militar que
integre organicamente os co-
mandos navais dessas trés par-
celas. Cada um desses coman-
dos deve constituir’'uma alterna-
tiva dos restantes, permitindo a
dispersdo das unidades navais,
o exercicio conjugado de ages
de comando e as inerentes faci-
lidades de C3l.

E se a nivel nacional assim
se deve passar, as condigbes de
defesa global dos territérios na-
cionais ndo se devem afastar
das condig6es de defesa OTAN.
Repete-se assim, a necessidade
imperiosa de inclusdo dos Acgo-
res na area do IBERLANT, sob o
comando de um almirante da
Armada portuguesa ‘e & seme-
Ihanca do que acontece para a
Madeira e para o Continente;
e ndo o isolamento desse ar-
quipélago sob o comando do

WESTLANT, com sede em Nor-.

folk, USA.
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Constitui¢cdo de nicleos
de forgas

E necessério conjugar as
capacidades militares nacionais
com as da OTAN, por forma a
que, com a maior economia
possivel, se consiga obter um
conjunto de forgas navais com
alto nivel de prontiddo, flexibili-
dade e baixo nimero de efeti-
vos, tendo em linha de conta a
possibilidade de uma mobiliza-
¢do rapida e eficaz.

Tal desideratum aponta para
a constituicdo de nuicleos de
forgcas, obedecendo aos seguin-
tes requisitos:

— Poder militar, minimamente
credivel, que possibilite a
execucdo da estratégia de
dissuasdo. A cada ameaca
externa que impende sobre
Portugal deve corresponder
um conjunto de forgas (ni-
cleo), observando o minimo
de credibilidade atrds referi-
do;

— Capacidade de defesa, para
que, em caso de falha de dis-
suaséo, se negue ao agressor
o fato consumado e se dé
tempo a uma acéo aliada;

— Capacidade de expanséo, lo-
go que necessério, para nl-
veis superiores de meios,
conservando a sua coeréncia.

MISSAO E TAREFAS DA
MARINHA

Ao tratar o tema “estratégia
naval portuguesa”, ndo poderei
deixar de abordar os dois ele-
mentos fundamentais que séo

A Defesa Nacional



Algumas reflexdes sobre estratégia naval portuguesa

parte integrante de qualquer es-
tratégia: — Primeiro, os meios
disponfveis para & condugédo
dessa estratégia; segundo, o
conjunto de agdes que é neces-
sério levar a cabo, com esses
meios, tendo em vista a realiza-
gédo dos objetivos que se pre-
tendem alcangar.

Assim sendo, e apdés o
enunciado do conceito que deve
orientar a estratégia naval por-
tuguesa, passarei agora a defi-
nir quais os_objetivos a alcan-
gar, que sdo as tarefas que de-
vem caber & Marinha na Iégica
desse conceito e, depois, 0s
meios ao dispor para a sua con-
cretizacao, isto &, os meios na-
vais.

Resumidamente, a misséo
da Marinha Portuguesa concre-
tiza-se na execugéo das seguin-
tes tarefas:

(1) Proteger as linhas de comu-
nicagdo marltimas (LCM)
nacionais.

(2) Satisfazer, no &mbito naval,
0s compromissos interna-
cionais, em particular com a
OTAN.

(3) Participar na defesa conjun-
ta do territério nacional.

(4) Proteger os interesses na-
cionais relativos as é&reas
marftimas sob jurisdigdo na-
cional.

Sem descer a grande deta-
Ihe, acrescentarei ainda que:

A protegdo das LCM nacio-
nais — particularmente aquelas
que se prendem com as liga-
¢bes entre o Continente, os
Acores e a Madeira — inclui a
prote¢do da navegag¢do oceédnica
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em dreas de interesse nacional,
em cooperagcdo ou nao com 0s
nossos aliados, a protegdo da
navegagéao costeira e dos portos
nacionais.

— A satisfagdo dos compromis-
sos internacionais, em parti-
cular ds assuntos com a
OTAN, obriga & participagéo
em forcas navais e anflbias
da OTAN, tendo em vista a
defesa dos interesses co-
muns, particularmente aque-
les relacionados com as LCM
e, ainda, a condugdo — em
tempo de paz ou de guerra —
de atividades de busca e sal-
vamento de vidas humanas
no mar (search and rescue-
SAR).

— A participagdo na defesa do
territério nacional em coope-
racdo com o Exército e a For-
¢a Aérea leva a concretizagéo
da defesa em profundidade
do todo nacional, aproveitan-
do e controlando o espago
marftimo  interterritorial a
nosso favor e permitindo a in-
terajuda reciproca de defesa
entre as diferentes parcelas
do territério nacional. De
mencionar ainda, dada a sua
importéncia neste capitulo, a
prote¢do, reabastecimento e
transporte maritimo de forgas
préprias e/ou aliadas.

— Finalmente, a protecdo dos
interesses nacionais relativos
as areas marftimas sob juris-
dicdo portuguesa é uma tare-
fa que obriga a Marinha ao
exerclcio de fungbes nitida-
mente colocadas na édrea de
servico publico nacional, as
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quais, tradicionalmente e por
vocagéo, vem realizando des-
de sempre e que incluem o
exerclcio da fiscalizagdo das
nossas 4guas (nelas as
490.000 milhas quadradas da
ZEE portuguesa), a protegao
e inspecdo das embarcagbes
nacionais de pesca ou de
comeércio, o exercicio da auto-
ridade maritima na &rea que
Ihe & prépria, o exercicio de
atividades hidrogréficas e
oceanogréficas e de seguran-
¢a marftima em geral, que in-
cluem responsabilidade na
drea de farbis e radiofardis
maritimos, disciplina do tra-
fego maritimo nas zonas cos-
teiras e interiores etc.

MEIOS NAVAIS
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De todo o exposto pode con-
cluir-se que, resumidamente,
a Marinha Portuguesa deve
dispor dos seguintes tipos de
meios navais:

12 Oceénicos:

- Para protegédo & navegacgao
e defesa em profundidade
do territério, que incluem
meios de superiicie, sub-
marinos e aéreos organi-
cos.

— Para protecdo dos interes-
ses econdmicos nas é&reas
de jurisdigdo nacional,

— Para proje¢do da imagem
no estrangeiro.

22 Costeiros:

— Para defesa dos portos na-
cionais (guerra de minas) e

respectivas dguas de aces-
S0.

— Para protecdo e vigiléncia
das aguas costeiras e inte-
riores e dos interesses
econdmicos nacionais.

32 Outros meios auxiliares:

— Para realizagdo de tarefas
de apoio, tais como reabas-
tecimento no mar, baliza-
mento, hidrografia/oceano-
grafia e escola.

O Quadro | sintetiza, nas
suas linhas gerais, os meios na-
vais atualmente ao dispor da
nossa Marinha, sobre os quais
acrescentarei os esclarecimen-
tos que se seguem.

— Para cumprir as missées
ocednicas de prote¢do das
LCM e da defesa em profun-
didade do territério nacional,
Portugal dispb6e atualmente
de 11 navios de superficie (7
fragatas e 4 corvetas anti-
submarinas) e de 3 submari-
nos. Calcula-se ser necessé-
rio para este efeito um nicleo
minimo constitufdo por 6 fra-
gatas e 12 corvetas anti-sub-
marinas e 4 submarinos. Exis-
te assim um défict quantitati-
vo de meios para a realizagéo
da tarefa. Além disto, as trés
fragatas da classe “Almirante
Pereira da Silva”, oriundas
dos anos 60, estdo inoperati-
vas, ndo se prevendo a sua
recuperagdo. Aguarda-se, en-
tretanto, a aquisicdo de trés
novas fragatas para substitul-
las.

As quatro fragatas da classe
“Comandante Jodo Belo”,
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QUADRO | - MEIOS NAVAIS DISPONIVEIS (1986)

TIPO DE NAVIOS CLASSE N¥ MSSOES ATRIBUIDAS

FRAGATAS Amiranio Pereira da Sitva 3 | - Protecso das linnas de comunicagéio marfimas.
@ Comandante Jofio Belo 4 — Detesa em profs do territdri .
o CORVETAS Baptista de Andrade 4 - Vigildncia e patrulha das dreas marftimas.
g SUBMARINOS Albacora 3 = Cooperago com a OTAN,
ﬁ - Projagodlhwmmn
8 ~ Proteclo dos inleresses nacionais relativos ds dreas

CORVETAS Jodio Coutinho e, PP "

— Busca e salvamento,
3 DRAGA-MINAS §. Roque 4 — Defesa de porios & s6us acessos.
&
E - Protecio dos interesses nacionals relativos As dreas
@ | PATRULHAS Cacine 10 & SASEES, T SN Wi
o nal,
b ~ Busca e salvamento em dreas costeiras.
5. Gabriel 1 = Ri de th
m Schultz Xavier 1 - Balizador,
3 Almaida Carvaiho 1 - fico.
5 Sagres 1 ~ Escola (veleina),
5 6 | - Lanchas de paruiha.
< OUTROS 3 = Lanchas de desembarque grandes,
15 = Lanchas de médias e

fambém oriundas da década
de 60, tém a sua capacidade
de combate ja bastante redu-
zida. Espera-se, contudo, pro-
ceder a uma modernizagao
parcial destes navios. As qua-
tro corvetas anti-submarinas
de classe “Baptista de An-
drade”, construldas nos anos
70, disp6em de alguma capa-
cidade operacional, compatl-
vel com essa classe de na-
vios.

Os trés submarinos da classe
“Albacora”, construldos nos
anos 60, tém ainda alguma
operacionalidade; necessitam,
no entanto, de uma moderni-
zacdo que lhes confira maior
seguranga e capacidade das
suas armas e sensores.

Para cumprimento das mis-
sbes oceanicas de protegdo
dos interesses econdmicos
nas éreas de jurisdicao na-
cional dispbe-se somente de
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6 corvetas da classe “Joao
Coutinho”, cujas caracterfsti-
cas satisfazem razoavelmente
as necessidades nacionais. O
nimero de navios achado
conveniente para uma eficaz
fiscalizagdo estd4 porém cal-
culado em 15 patrulhas-oceé-
nicos, dotados de helicéptero
embarcado, razdo porque se
utilizam nesta misséo da Ma-
rinha as fragatas e corvetas
anti-submarinas atrds referi-
das. O inconveniente de tal
adogéo reside porém em utili-
zar meios excessivamente
dispendiosos para o tipo de
tarefa exigida e de nédo se
dispor de helicépteros embar-
cados, o que reduz a eficacia
e aumenta os custos em
combustivel e desgaste do
material.

No que respeita as missdes
costeiras de defesa dos por-
tos nacionais e A4guas de
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acesso (guerra de minas) cal-
cu:a-se ser necessdério esta-
belecer um nucleo minimo de
6 draga/caga-minas e 3 lan-
chas de dragagem, com ca-
pacidade de rapida expanséo
para 12 draga-minas e 3 ca-
ca-minas, se se pretender a
limpeza de um porto de pri-
meira prioridade em cada
uma das parcelas do territério
nacional em quatro ou cinco
dias. Dispde-se atualmente
de quatro provectos draga-mi-
nas, oriundos dos anos 50,
com capacidade operacional
praticamente nula.

A misséo de protecédo dos in-
teresses econdmicos nas
areas costeiras e interiores é
levada a cabo por 10 patru-
lhas da classe “Cacine”, que
tém alguma operacionalidade
na fiscalizagcéo e protegcéo da
pesca, quando o estado do
mar ndo é muito alteroso. O
nicleo minimo calculado co-
mo indispensavel é de 12
unidades (com maior estabili-
dade de platafcrma e melhor
equipamento), razdo porque
se utilizam também nesta ta-
refa os quatro draga-minas
atrds aludidos.

Finalmente, os restantes na-
vios auxiliares realizam tare-
fas cujo enunciado, expresso
no Quadro |, julgo ser sufi-
cientemente elucidativo para
ndo merecerem maiores es-
clarecimentos para além de
que se trata de navios todos
eies muito antigos, cerecendo
de substituicdo ou moderni-
zagcéo muito profunda.

CONSIDERAGCOES FINAIS

Portugal sempre foi e serd
uma nagdo de pendor marcada-
mente marftimo. A sua identida-
de, geografia, histéria e sobrevi-
véncia como nagédo européia in-
dependente tém revelado a ne-
cessidade de manter as caracte-
risticas atlanticas, dentro ou fo-
ra de qualquer alianga ou comu-
nidade em que esteja inserido.

Dal que a estratégia naval
portuguesa ocupe j4, nos docu-
mentos legais existentes, uma
posi¢cao de relevo.

Tal circunstdncia obriga po-
rém a exercer um esforgo per-
manente de defesa na area ma-
ritima que permita ao Pals levar
a cabo, com um minimo de in-
dependéncia, a sua polftica ex-
terna. Ndo séo de exigir meios
exepcionais, que a nossa eco-
nomia ndo suporta. Contudo, ha
que fazer certos sacrificios para
que Portugal mantenha no mar
uma presenca ativa e operacio-
nal, quer na Marinha Mercante
quer na Marinha de Guerra, sem
a qual a nossa capacidade de
manobra estara muito reduzida.

Se ndo despendermos na
defesa das nossas imensas
4dguas poderemos ter que seguir
a reboque de outros interesses
que ndo 0S NOSSOS.

Termino lembrando que uma
Marinha pode tornar-se obsoleta
muito depressa. Recupera-la ou
modernizéd-la é tarefa que demo-
ra sempre muitos anos; tantos
mais quanto mais se deixar en-
velhecer e.degradar os seus na-
vios.

A Defesa Nacional
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